PARECER Nº 1980, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 382, DE 2011
De autoria do Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 13.296/2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para incluir a “van”, bem como os veículos de transporte escolar, no rol dos veículos de transporte público isentos de imposto.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, hoje denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicação, que também se manifestou positivamente em relação à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos, primeiramente, que a não indicação das vans como destinatárias da isenção a que se refere o art. 13 da Lei 13.296/2008, que trata do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, ocorre na legislação estadual não porque a intenção tenha sido excluí-las, mas simplesmente porque essa categoria de veículo automotor inexiste como tal na legislação brasileira de transportes.

De fato, a Constituição Federal estabeleceu, no seu art. 22, inciso XI, que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transportes, matéria que foi essencialmente disciplinada no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Esse diploma, por sua vez, ao tratar das diversas classificações dos veículos no art. 96, não previu entre as modalidades de veículos de passageiros as vans, mas somente micro-ônibus e ônibus. Em seu Anexo I, por seu turno, previu as seguintes definições:

“ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor.”

“MICRO-ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para até vinte passageiros.”

Assim, pela atual classificação prevista no CTB, as vans devem se enquadrar em uma das categorias explanadas acima, por isso não serem expressamente mencionadas na lei estadual.

Em segundo, percebemos que a hipótese prevista no art. 13, inciso VI, da Lei Estadual nº 13.296/2008, já contempla os veículos de transporte escolar, pois estes também são veículos de transporte público de passageiros.

Tanto essa interpretação é verdadeira que o Decreto 56.561/2010, que disciplina a concessão de isenção do IPVA no Estado de São Paulo, expressamente prevê o transporte escolar em seus dispositivos:

Artigo 1° - A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA será concedida, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa em requerimento com o qual o interessado comprove o preenchimento das condições e o cumprimento dos requisitos, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, nas seguintes hipóteses:

I – (...)

II - ônibus ou micro-ônibus empregados exclusivamente no transporte público de passageiros, urbano ou metropolitano, devidamente autorizados pelos órgãos competentes.

Parágrafo único - A isenção de que trata o inciso II:

1 - em se tratando de proprietário pessoa física, fica limitada a um único veículo, de propriedade de motorista autônomo regularmente registrado no órgão competente e habilitado para condução do veículo objeto do benefício;

2 - aplica-se ao transporte coletivo rodoviário de passageiros, sob a modalidade de fretamento contínuo ou escolar.

Assim, a hipótese que se pretende criar por meio dessa propositura já está abarcada atualmente pela lei, de tal modo que este projeto, apesar de bem intencionado, é inócuo. 

De qualquer forma, ainda que partíssemos da ideia que de que essas hipóteses não estivessem previstas na atual legislação estadual, o projeto analisado não teria condições de prosperar.

De fato, a criação de isenção tributária configura renúncia de receita, que, para ser efetivada, deve estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, além de obedecer a pelo menos uma das duas condições enumeradas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal nº 101/2000), requisitos que não foram obedecidos por este projeto de lei.

Dessa forma, a propositura analisada, em que pese seja louvável, é inócua, porque pretende criar hipóteses já previstas na legislação, mas, ainda que assim não fosse, ela também não atende às normas legais específicas para a renúncia de receitas tributárias.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 382, de 2011.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário á proposição.

Sala das Comissões, em 5/11/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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